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 Ciencia, Tecnología e Innovación: ejes transversales de la agenda regional de 
desarrollo sostenible e inclusivo hacia 2030

Bajo el lema “Transformando nuestra región: Ciencias, Tecnología e Innovación para el Desarrollo Sosteni-
ble” el Foro Abierto CILAC 2018 está concebido como una contribución a la implementación de la Agenda 
2030 suscrita por la Asamblea General de las Naciones Unidas. Desde el consorcio de instituciones organi-
zadoras del Foro Regional de Ciencias de América Latina y el Caribe, existe el compromiso de trabajar en pos 
de contribuir al logro de las metas y objetivos señalados en esta estratégica hoja de ruta para el desarrollo 
sostenible de nuestra región. 

La UNESCO, como agencia especializada del Sistema de Naciones Unidas, dedica sus esfuerzos al avance 
del conocimiento en cinco grandes campos vitales para el desarrollo humano y sostenible: la educación, las 
ciencias naturales, las ciencias sociales y humanas, la cultura y la comunicación e información. 

Para cumplir con esta misión, la UNESCO opera en cinco ejes estratégicos: a) la definición de estándares 
internacionales; b) el desarrollo de capacidades; c) la organización y difusión de conocimientos; d) la coo-
peración internacional; y e) como laboratorio de ideas. Así, el Foro CILAC constituye una plataforma para 
potenciar estas estrategias, fortaleciendo las políticas de ciencia, tecnología e innovación de los países de 
América Latina y el Caribe.

La serie de Policy Papers que aquí se presenta ha sido concebida como un estímulo para la elaboración, 
regional y colectiva, de conocimiento relevante para responder a los objetivos de desarrollo sostenible plan-
teados en la Agenda 2030. 

Estos documentos, elaborados por expertos de reconocida trayectoria en sus respectivos campos de cono-
cimiento, identifican desafíos y proponen ideas claves para avanzar. En sus aportes, los autores describen 
áreas innovadoras de conocimiento y de acción, valoran su potencial para el futuro de la región –ya sea como 
oportunidad o como amenaza-, ofreciendo a consideración posibles escenarios para la toma de decisiones.

Estos aportes no pretenden ser conclusivos sino que, principalmente, se ofrecen como una invitación de la 
UNESCO a todas las partes interesadas para que, en conjunto y sin obviar diversidades o divergencias, poda-
mos avanzar en el debate público sobre el rol a jugar por parte de las ciencias, tecnologías e innovación en 
el presente y el futuro de América Latina y el Caribe. La construcción de sociedades del conocimiento que 
sean más sostenibles, democráticas, inclusivas y con amplia protección a los derechos humanos, constituye 
una tarea urgente y necesaria.

El espíritu de los textos que hoy publicamos es el de enriquecer estos debates, promoviendo su continuidad 
en el tiempo que viene. Lo hacemos con el convencimiento de que estos esfuerzos son imprescindibles para 
avanzar en la agenda regional, de cara a la implementación de los objetivos de desarrollo sostenible. Porque 
para conectarse al futuro deseable, debemos conectarnos a la ciencia.

¡Buena lectura, buenos debates!

Lidia Brito,

Directora, Oficina Regional de Ciencias  

para América Latina y el Caribe - UNESCO
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Resumo Executivo

O uso das tecnologias da informação e comunicação na gestão urbana pode significar um caminho 
para a sustentabilidade das cidades, objetivo a ser perseguido pelas cidades ao redor do mundo. 
No contexto da região da América Latina e Caribe, foco deste documento, o crescimento urbano, 
alinhado ao progressivo uso das tecnologias, cria um ambiente propício para a sustentabilidade 
urbana, ao mesmo tempo em que coloca novos desafios a serem enfrentados. 

Introdução

Segundo a Organização das Nações Unidas 
(ONU), 70% da população mundial viverá nas 
cidades até 2050. Nos países da América Lati-
na e Caribe, a população urbana deve ultrapas-
sar 85% – percentual já alcançado em 2015 
por 24 dos 48 países da região, como Repú-
blica Dominicana, Porto Rico, México, Brasil e 
Chile (UN Desa, 2018).

A concentração da população e das ativida-
des econômicas, culturais e sociais em áreas 
urbanas, junto às repercussões ambientais e 
humanitárias, traz oportunidades, mas tam-
bém desafios à sustentabilidade em questão 
de moradia, infraestrutura, serviços básicos, 
educação, saúde, entre outros (ONU-Habitat, 
2015). Assim, é importante que as cidades se 
preparem adequadamente para tal crescimen-
to populacional, a fim de que sejam capazes 
de atender às necessidades de seus cidadãos 
de maneira ágil e sustentável.

As tecnologias de informação e comunicação 
(TIC) têm o potencial de viabilizar a adoção 
de soluções sustentáveis, ecológica e econo-
micamente positivas e viáveis para os centros 
urbanos; além disso, seu uso permite a cole-
ta de dados e de informações em tempo real, 
possibilitando uma compreensão mais precisa 
do uso de recursos e da prestação de serviços 
(UIT, 2014). Além de permitir uma visão ho-
lística da cidade, os dados atualizados servem 
também para subsidiar e retroalimentar as po-
líticas públicas e os processos decisórios de 
gestores públicos e cidadãos.

Nesse contexto, as cidades inteligentes ga-
nham destaque, pois compreendem o uso de 
tecnologias por e para a gestão urbana, assim 
como o uso dos dados gerados por essas tec-
nologias para uma tomada de decisão mais rá-
pida e eficiente, e melhor oferta de serviços 

urbanos. Devido às cidades enfrentarem diver-
sos desafios particulares às suas característi-
cas, o uso das TIC pode melhorar a entrega 
de serviços públicos – e a qualidade de vida 
de cidadãs e cidadãos –, a partir da tomada 
de decisão baseada em dados. Contudo, se por 
um lado o uso de TIC na gestão urbana pode 
ser vantajoso para a cidade e sua população, 
por outro, pode acentuar as desigualdades so-
cioeconômicas, visto que a cidade terá áreas 
desenvolvidas e conectadas em convivência 
com outras mal providas de serviços e de co-
nectividade.

Nesse sentido, recomenda-se que haja marco 
referencial para o desenvolvimento sustentável 
das áreas urbanas (UN Desa, 2013), que en-
volva uma cooperação multinível (nível local, 
nacional, regional e global) e multissetorial 
(setor privado, setor público, sociedade civil, 
academia). No entanto, não se deve basear em 
uma abordagem única para o desenvolvimen-
to sustentável, já que as prioridades, objetivos 
e desafios vivenciados pelas cidades podem 
ser diversos (UN Desa, 2013). As TIC podem 
auxiliar, por oferecerem dados sobre a cidade 
e suas particularidades, os quais podem ser-
vir de insumos para sua gestão, além de po-
tencialmente atingirem um número maior de 
pessoas e possibilitarem a entrega de serviços 
com um melhor uso de recursos.

Com o objetivo de estabelecer uma referência 
global para o desenvolvimento sustentável, a 
partir dos pilares econômicos, social e ambien-
tal, a ONU elencou 17 Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS) (ONU, 2015). 
O ímpeto ético de garantir que ninguém seja 
deixado para trás, que embasa os 17 ODS, per-
passa considerar e assegurar que os benefícios 
da urbanização sejam compartilhados entre to-
das e todos (UN Desa, 2018), a fim de garantir 
o acesso a serviços sociais e infraestrutura.
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O ODS 11, cuja finalidade é “tornar as cidades 
e os assentamentos humanos inclusivos, segu-
ros, resilientes e sustentáveis” (ONU, 2015), 
compreende ações nas áreas de transporte pú-
blico, patrimônio cultural, mudança climática, 
desastres naturais, espaços públicos, edifícios 
sustentáveis e resilientes, além de basear a ur-
banização na inclusão e na sustentabilidade, 
com o planejamento e a gestão participativas, 
integradas e sustentáveis, isto é, ter como base 
uma infraestrutura sustentável, com uma es-
trutura física e organizacional interconectada 
e interoperável, e com serviços e sistemas que 
garantam o funcionamento da cidade. Apesar 
de não estarem explicitamente citadas no ODS 
11, as tecnologias da informação e comunica-
ção têm sido consideradas como um dos meios 
de implementação para alcançar esses objeti-
vos, e têm um papel transversal ao longo da 
Agenda 2030.

Seguindo princípios similares aos da Agenda 
2030, a Nova Agenda Urbana (NAU) com-
promete-se a promover cidades inteligentes, 
“para melhorar a qualidade de vida de seus 
habitantes, promover crescimento econômico, 
e proteger o meio ambiente da degradação” 
(ONU-Habitat, 2015, p. 4). 

No âmbito internacional, esse comprometi-
mento ampliou ainda mais o entendimento so-
bre as cidades inteligentes como um caminho 
possível para enfrentar os desafios urbanos de 
modo sustentável ambientalmente (pela possi-
bilidade de um melhor uso de recursos natu-
rais, de diminuição de poluentes e aumentar o 
uso de energias renováveis), socialmente (por 
poder alcançar um maior número de pessoas, 
promover uma melhor qualidade de vida, preo-
cupando-se com as gerações futuras) e econo-
micamente (por possibilitar novos negócios e 
estimular mais espaços de inovação).

Nesse sentido, seguindo a tendência de im-
plementar iniciativas de cidades inteligentes, 
cidades latino-americanas e caribenhas têm, 
por exemplo, aumentado as ciclovias, estimu-
lando o compartilhamento de bicicletas e in-
tegrando as diferentes formas de transporte; 
implementado centros de controle e operação, 
colocando em um mesmo espaço físico atores 
de diferentes áreas, para que decisões possam 
ser tomadas de forma mais rápida; implantan-

do em áreas públicas zonas de WiFi gratuito ou 
espaços e políticas de fomento à inovação e ao 
empreendedorismo; promovido iniciativas co-
nhecidas como hackatons a fim de desenvolver 
soluções de base tecnológica para problemas 
da cidade, entre outros exemplos. 

Contudo, a presença de tecnologias na cidade 
por si só não necessariamente alcançará a sus-
tentabilidade social, econômica e ambiental. É 
preciso que governos considerem os benefícios 
e também os desafios de iniciativas de cidades 
inteligentes, de modo a desenvolver estraté-
gias que possam mitigar possíveis problemas, 
como lixo eletrônico sem o devido tratamento 
ou até mesmo a ampliação de desigualdades 
no acesso a serviços urbanos pela população.

Nesse contexto, este documento tem como ob-
jetivo abordar as oportunidades e os desafios 
no uso das tecnologias na gestão urbana como 
alternativa para a sustentabilidade das cidades 
da região da América Latina e Caribe (ALC).

 Cenário das cidades latino-americanas 
e caribenhas

A região da América Latina e Caribe é uma 
das mais urbanizadas do mundo, em virtude 
de mais de 70% de sua população viver em 
áreas urbanas (UN Desa, 2018). Estima-se 
que todos os países da região apresentem um 
aumento da população residente em áreas ur-
banas até 2050 (Gráfico 1), crescimento que 
pode implicar, entre outros aspectos, o aumen-
to da demanda por recursos e serviços públicos 
urbanos, exigindo dos governos nacionais e lo-
cais capacidades para atender essa demanda. 
Por isso, é fundamental que as cidades da re-
gião estejam preparadas para esse crescimento 
populacional, com o objetivo de atenderem às 
necessidades de seus cidadãos de forma sus-
tentável.

Em relação à penetração das TIC na região, 
uma análise temporal dos dados de assinaturas 
TIC por 100 habitantes reflete o aumento no 
número de assinaturas de banda larga móvel 
(Gráfico 2). Segundo dados estimados, as re-
des de banda larga móvel cobrem aproximada-
mente 90% da população da região, ainda que 
seja distribuída de maneira desigual (Galperín, 
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Gráfico 1  – Porcentagem da população residente em áreas urbanas, por região e por país.

Fonte: UN DESA, 2018.

Gráfico 2 – Assinaturas TIC por 100 habitantes e usuários de Internet na América Latina, 1990-2016
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2017). Em relação ao uso das tecnologias, em-
bora haja um crescente aumento na proporção 
de usuários de Internet na ALC nos últimos 
anos, as proporções são muito desiguais entre 
os países da região. Nesse contexto, é notável 
o crescimento da telefonia móvel, visto que os 
telefones celulares apresentam ampla difusão 
entre a população, sobretudo em comparação 
a outros dispositivos móveis.

A expansão da infraestrutura TIC na ALC e a rá-
pida difusão de dispositivos digitais e de usuá-
rios conectados criam um ambiente favorável 
para que os governos locais inovem a prestação 
de serviços baseados em tecnologias. Assim, 
entende-se que as TIC – e as cidades inteligen-
tes e sustentáveis – podem ser estratégicas na 
prestação de serviços públicos e nos processos 
da administração pública. 

Apesar do crescente número de iniciativas 
relativas a cidades inteligentes, não há uma 
definição única ou consensual sobre seu con-
ceito. No entanto, os seguintes pontos comuns 

foram identificados por pesquisadores para 
a compreensão do conceito por trás de uma 
cidade inteligente: (i) uso de TIC na cidade; 
(ii) presença de infraestrutura física e de rede; 
(iii) melhor prestação de serviços à população; 
(iv) combinação, integração e interconexão de 
sistemas e infraestruturas, a fim de permitir o 
desenvolvimento social, cultural, econômico e 
ambiental; e (v) uma visão de um futuro me-
lhor (Gil-Garcia, Pardo & Nam, 2015).

Essa definição não se limita ao uso de tecnolo-
gias na gestão das cidades, mas parte de uma 
visão ampliada, que equilibra a gestão urbana, 
o uso de TIC e a interação com atores da ci-
dade. Por isso, é importante que sejam con-
sideradas as características particulares (van-
tagens e desafios) que cada cidade enfrenta, 
para desenvolver políticas em áreas estratégi-
cas considerando seu próprio contexto. Não há 
modelo único de cidade inteligente que sirva 
a toda e qualquer cidade, já que os contextos 
são muito distintos.

Gráfico 3 – Porcentagem de indivíduos que usam a Internet, por país

Fonte: UIT, 2017b
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Não obstante o avanço na proporção de usuá-
rios de Internet nos países da América Latina 
e Caribe (Gráfico 3), é notório que qualquer 
política urbana baseada no uso das TIC não 
será universal e pode ainda reforçar desigual-
dades. Para além do provimento de acesso à 
Internet, também é preciso qualificar o uso das 
TIC por indivíduos, pautado também em suas 
habilidades digitais. Assim, é importante frisar 
que o acesso às TIC, seu uso e sua apropriação 
por parte de indivíduos e organizações são três 
dimensões igualmente relevantes a serem con-
sideradas no desenho de políticas urbanas que 
não deixem ninguém para trás.

 Desafios das políticas urbanas 
baseadas nas TIC

Os desafios para que uma cidade integre as 
TIC à gestão urbana são diversos e se expres-
sam em diferentes âmbitos e níveis de profun-
didade. Mapeá-los e compreendê-los em seu 
devido contexto é de fundamental importância 
para que as iniciativas sejam formuladas e im-
plementadas de maneira adequada. Assim, os 
governos centrais e das cidades da América 
Latina e Caribe devem considerar as vantagens 
e também os desafios desse tipo de iniciati-
va, com o objetivo de desenvolver estratégias 
que possam diminuir ou contornar esses pos-
síveis efeitos, como: a exclusão digital (com 
desigualdades sociais e econômicas reforça-
das pelos avanços tecnológicos); a gentrifica-
ção1  ou polarização espacial (devido à falta 
de distribuição homogênea das tecnologias); 
os softwares proprietários e seus altos custos, 
sua falta de integração com outros sistemas e 
a propriedade dos dados coletados; o controle 
e a vigilância dos cidadãos, incluindo questões 
de privacidade, transparência e compilação de 
dados pessoais (Angelidou, 2014).

O grande volume de dados gerados no contex-
to das cidades inteligentes, facilitado pelo uso 
das TIC, pode ser considerado um ponto posi-
tivo. Contudo, é necessário prestar atenção à 

1 Fenômeno social resultante do processo de transfor-
mação de centros urbanos, por meio da mudança 
de grupos sociais que afeta uma região em virtude 
da alteração das dinâmicas da composição do 
local.

governança desses dados, incluindo questões 
como coleta, propriedade, privacidade e uso 
dos dados coletados; gestores e cidadãos de-
vem poder decidir, conscientemente, sobre a 
sua coleta e o seu uso por meio de sensores 
e de aplicações urbanas, por exemplo, no que 
diz respeito à sua propriedade e à sua privaci-
dade. 

Em um ecossistema de cidade inteligente que 
prevê uma participação multissetorial, marcos 
legais têm um papel importante para estabele-
cer um ambiente em que os setores e os ato-
res envolvidos conhecem as premissas para 
seu funcionamento. Nos países da região da 
América Latina e Caribe (Banisar, 2018), 12 
aguardam a promulgação de leis nacionais que 
tratem da proteção de dados pessoais ou de 
privacidade e 11 ainda não possuem iniciati-
va ou não há informações disponíveis sobre o 
tema (Figura 1).

Outro ponto crítico diz respeito à infraestru-
tura, essencial para se pensar em cidades in-
teligentes. A ausência de uma infraestrutura 
robusta pode inviabilizar iniciativas baseadas 
no uso de TIC na gestão urbana ou limitar sua 
implementação a algumas áreas da cidade – 
geralmente bem providas de infraestrutura e 
de serviços. A existência de áreas desprovidas 
de infraestrutura TIC não apenas limita o aces-
so aos serviços baseados no uso de tecnolo-
gias nessas áreas, mas também impossibilita 
o acesso de sua população a oportunidades 
oferecidas por elas. Ainda que a existência de 
uma infraestrutura TIC robusta seja essencial 
para as iniciativas em questão, vale ressaltar 
que sua presença por si só não implicará ne-
cessariamente inteligência na cidade.

Ainda há 200 milhões de latino-americanos 
não usuários de Internet; tanto o uso indivi-
dual quanto a demanda por Internet no domi-
cílio caracterizam-se por diferenças em fatores 
sociodemográficos, tais como renda, educa-
ção, gênero, localização geográfica e presença 
de crianças em idade escolar nos domicílios 
(Galperín, 2017). Além disso, a falta de habi-
lidades digitais necessárias para, por exemplo, 
usufruir dos benefícios das cidades inteligen-
tes é outro desafio a ser considerado. Assim, 
a exclusão digital em seus diversos níveis e as 
desigualdades reforçadas pelos avanços tecno-
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lógicos devem ser temas de atenção no desenho 
e na gestão das iniciativas, pois é uma ques-
tão-chave para que a população como um todo 
possa se beneficiar das oportunidades oferta-
das. Caso contrário, as iniciativas de cidades 
inteligentes poderiam levar ao acirramento das 
desigualdades no acesso às TIC e aos servi-

ços urbanos. Avançar nessas iniciativas não se 
limita ao desenvolvimento de infraestrutura e 
seu investimento, mas compreende também 
possibilitar que as pessoas que queiram utili-
zar a Internet tenham-na à disposição, conse-
quentemente haja também acesso aos serviços 
e aos conteúdos permitidos por ela.  

Figura 1 – Leis nacionais de Proteção de Dados / Leis de Privacidade em países da ALC

Fonte: Banisar, 2018.
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Assim, embora o desenvolvimento de soluções 
por meio do uso das TIC seja um ponto crucial 
para novos modelos de cidade, de nada adian-
tará se não forem consideradas as populações 
já excluídas. A melhor qualidade de vida que 
uma cidade inteligente pode oferecer deve 
contemplar cidadãs e cidadãos.

A escolha da tecnologia a ser utilizada nas ini-
ciativas também pode implicar o acirramento 

das desigualdades na cidade, já que o seu 
acesso e o seu uso não são homogêneos no 
território. Nesse sentido, é importante diversi-
ficar as opções disponibilizadas (por exemplo, 
serviços disponibilizados por meio de aplicati-
vos para telefone celular, página web e central 
telefônica), além de manter a prestação do ser-
viço no meio físico, dada a limitação no acesso 
às TIC pela população (Gráfico 4).

Gráfico 4 – Percentuais de indivíduos que já usaram computador, telefone celular e Internet

Fonte: UIT, 2017a.
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Outro desafio atual é o acompanhamento e a 
medição dos diferentes componentes associa-
dos às cidades inteligentes. Distintas organi-
zações e iniciativas têm trabalhado para esta-
belecer métricas padronizadas para mensurar 
o nível de inteligência das cidades, para além 
da avaliação da implementação de iniciativas 
específicas. A proposição de indicadores pa-
dronizados para a medição das cidades inte-
ligentes é um desafio, considerando que não 
existem soluções universais que atendam toda 
e qualquer cidade; logo, como medir a inte-
ligência das cidades se as políticas públicas 
serão diferentes em cada um dos contextos? 

Além de estabelecer quais os indicadores mais 
apropriados para essa mensuração, a compara-
bilidade nacional e internacional desses indi-
cadores é outro desafio, principalmente porque 
as TIC podem ser implementadas em diferen-
tes áreas e de diferentes formas na gestão ur-
bana, variando de acordo com a realidade e ne-
cessidades locais. Compreender que a solução 
encontrada para um contexto pode não se apli-
car para um contexto vizinho coloca o desafio 
de que, mais do que criar rankings para or-
denar as cidades pela sua “inteligência”, seja 
necessário estabelecer métricas que permitam 
as comparações entre cidades e também valo-
rizem as características locais. 
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Estabelecer a implementação de determina-
das tecnologias como requisitos para ser mais 
(ou menos) inteligente não implica alcançar a 
finalidade última das TIC na gestão urbana: 
promover uma melhor qualidade de vida à po-
pulação e a sustentabilidade urbana; logo, é 
importante compreender que não existe uma 
solução única. O uso de TIC na prestação de 
serviços deve estar baseada no contexto local, 
a fim de que tenha como público-alvo a po-
pulação da cidade; por isso, o papel dos da-
dos desagregados (por sexo, idade, localização 
geográfica, por exemplo) deve ser destacado e 
estar presente nas agendas nacionais, com a 
finalidade de permitirem mais conhecimento 
sobre o contexto de sua cidade.

Apesar das diversas oportunidades e dos as-
pectos positivos ao se pensar sobre o uso de 
TIC para uma gestão urbana sustentável, é 
necessário que todos os atores envolvidos se 
mantenham atentos aos desafios acarreta-
dos por essa mudança. É relevante, portanto, 
avançar nas discussões sobre como superar 
tais desafios, para que os benefícios previstos 
por políticas públicas nessa área sejam sempre 
maximizados a todas e todos, mantendo o foco 
na possibilidade de uma melhor e mais susten-
tável qualidade de vida.

 Recomendações e próximos passos

O presente documento buscou abordar as opor-
tunidades e os desafios no uso das tecnologias 
na gestão urbana como alternativa para a sus-
tentabilidade das cidades da América Latina e 
Caribe. 

A tendência de aumento nos níveis de urbani-
zação das cidades da região coloca aos gover-
nos nacionais e locais o desafio de atender a 
uma crescente demanda por serviços públicos 
e fazê-lo de forma sustentável (social, ambien-
tal e economicamente). Considerando o cená-
rio em que há uma difusão ampliada das tec-
nologias na região da América Latina e Caribe 
bem como o crescente número de pessoas que 
usam a Internet, entende-se que o uso de tec-
nologias na gestão urbana pode ser estratégico 
ao facilitar o acesso a serviços públicos, para 
que possa atingir um maior número de pessoas 

e promover uma mais ampla qualidade de vida 
para a população.

Coleta de dados. As iniciativas urbanas de pres-
tação de serviços que se baseiam no uso de 
tecnologias, conhecidas como iniciativas de 
cidades inteligentes, também permitem um 
grande volume de coleta de dados, de forma 
precisa e atualizada, ao passo que, quando uti-
lizados para informar os processos decisórios 
de políticas públicas, permitem uma resposta 
baseada em dados.

Contudo, para que todas as pessoas aproveitem 
melhor essas iniciativas, e para que ninguém 
seja deixado para trás, recomenda-se que haja 
um foco na expansão e no fortalecimento de 
infraestrutura TIC, a fim de diminuir os hiatos 
digitais em seus diversos níveis. Ainda há 200 
milhões de pessoas desconectadas na região 
da América Latina e Caribe; se elas não forem 
consideradas, a sustentabilidade da cidade es-
tará comprometida e a qualidade de vida mais 
ampla não será para todas e todos.

Modelos multissetoriais e participativos. Visto 
que as iniciativas de cidades inteligentes são 
complexas e presentes em diversas áreas, é 
importante que tenham como base modelos 
multissetoriais e participativos em todas as 
etapas da política pública. Garantir a partici-
pação das pessoas e ter alicerces em modelos 
de governança que incluam os diferentes ato-
res (setor privado, setor público, academia, so-
ciedade civil organizada, organismos interna-
cionais e cidadãs e cidadãos) possibilita uma 
melhor compreensão do contexto da cidade a 
partir de seus atores, identificando os pontos 
fortes e os desafios vivenciados, assim como 
também propicia a criação de ecossistemas de 
colaboração.

Redes de colaboração. Recomenda-se ainda a 
colaboração e a troca de experiências entre 
países e cidades da região da América Latina e 
Caribe. Tais redes de colaboração fomentariam 
o compartilhamento de experiências, incluindo 
temas como o engajamento de atores, desafios 
vivenciados e soluções desenvolvidas em seus 
contextos específicos, bem como métricas im-
plementadas para a mensuração do uso das 
TIC na gestão urbana.
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Especificidades regionais e locais. Dado o de-
safio na medição das cidades inteligentes, é 
importante que haja uma reflexão conjunta so-
bre as especificidades da região. A elaboração 
de marcos nacionais e regionais de medição 
pode ser um caminho para superar esses desa-
fios e garantir a comparabilidade na medição 
de cidades da América Latina e Caribe. Nesse 
sentido, vale destacar a importância de se pro-
duzir dados desagregados para um retrato mais 
detalhado da cidade, assim provendo melhores 
insumos para uma tomada de decisão informa-
da.

Portanto, ainda há um caminho a ser trilhado 
nas políticas públicas de cidades inteligentes 
na região da América Latina e Caribe e os de-
safios abordados – entre outros – devem ser 
enfrentados com o objetivo de diminuir as 
possíveis externalidades negativas. Alcançar o 
equilíbrio entre a gestão urbana, o uso de TIC 
e a interação com atores urbanos requer um 
bom entendimento sobre o contexto da cidade 
e suas particularidades.
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